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2.1 ISENÇÃO DE TAXAS MUNICIPAIS:

Submete-se para apreciação do Executivo, nos termos do previsto no n°.

1 do art°. H-1/17° do Código Regulamentar do Município de Braga, os

pedidos de isenção de taxas municipais constantes do mapa que se

anexa.

Gabinete de Apoio aos Órgâos Autárquicos
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Assunto: Mapa de Isenções

A Divisão Financeira apresenta Pedidos de Isenção de Taxas e Outras Receitas Municipais! conforme mapa

e informações em anexo. nos termos do previsto no Artigo H-1/17° do Código Regulamentar do Município de

Braga, para Despacho do Sr. Presidente, e posterior envio ao Órgâo Competente para apreciação, no valor

total de 16.335,58 euros.

À consideração superior,

A Divisão Financeira.
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4-
N° Informação: 7330 / blcÇ.j ?i

Data: 07/03/2019

Assunto: Análise da Liquidação. Faturação e Isenção do Processo n° 653/2018 - Condomínio do Prédio da Rua de

Santa Margarida, 11,0 245, com o número de idenhficação fiscal 900 953 470 - taxas de Ocupação de Espaço Público

(camião auto grua) para realização de obras de conservação do imóvel sito na Rua de Santa Margarida, n.° 245, da

Freguesia de 5. Victor, Braga, no valor de 141,01€ (cento e quarenta e um euros e um cêntimo).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo lido

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°. H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP. de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

iU) Taxa de O.E.R: 29,99€

_> TOTAL=141,O1C

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DPCH através da Informação n.° 17165,

datada de 28 de maio de 2018,

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração. de ampliação e de reconstrução. com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

como limite máximo de 18 meses, não renovãvel.

Considerando o parecer juridico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n,° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente á Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contêm o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matêha de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).
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Assunto: Anáhse da Liquidação! Faturação e Isenção do Processo n° 755i2018 - João da Silva Ferreira Capa, com o

número de identificação fiscal 105 432 474 - taxas de Ocupação de Espaço Público (camião grua e área de proteção)

para realização de obras de conservação e beneficiação no imóvel sito na Praça Alexandre Herculano! n.°s 1 a 4, Se 6,

Freguesia de 5. Vicente, Braga, no valor de 230,02€ (duzentos e trinta euros e dois cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lIdo

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1I17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia! houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (1 mês)’.. 14,46€

ii) Taxa de O.E.P.: 119,00€

TOTAL 230,02€

A isenção requehda foi objeto de fundamentação técnica, de detehmento, pela DPCH através da Informação n.° 20591,

datada de 26 de junho de 2018.

O artigo H-1/17 refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução! com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção! essa! concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicaçâo MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente! áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,

devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que
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contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo. assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). .
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 902/2018 - Avanis, Lda. com o número de

identificação fiscal 510 078 346- taxas de Ocupação de Espaço Púbhco (tapume. andaime e contentor) para realização

de obras de conservação no imóvel sito na Avenida da Liberdade, n°5 738 a 754, União de Freguesias de Braga (5.

José de 5. Lázaro e 5. João do Souto), no valor de 625,1 0€ (seiscentos e vinte e cinco euros e dez cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 9656€

ü) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

iii) Tapume: 392,70€

iv)Taxa de O.E.P, (contentor): 14,28€

v) Taxa de OER: 10710€

—‘) TOTAL =_625,10€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica! de defehmento, pela DPCH através da Informação n.° 23480,

datada de 20 de julho de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

Hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo. superiormente solicitado para o efeito. contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão. Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação Myüoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais
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de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo. assim cumpmos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário) -

À consideração superior,

A Divisão Financeira.
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N° Informação: 7163
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo no 1375/2018- Mada Rosa Gomes de Faria, com o

número de identificação fiscal 125 197 756- taxas de Ocupação de Espaço Público (andaime) para realização de obras

de conservação do imóvel sito na Rua Júlia Lima, n.°s 14/16, Freguesia de 5. Vicente, Braga, no valor de 384,44€

(trezentos e oitenta e quatro euros e quarenta e quatro cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo lIdo

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

U) Prazo da licença (2 meses): 28,92€

iii) Taxado O.E.P.: 53,32€

iv)Tapume: 205,64€

—> TOTAL = 384,44€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de defedmento, pela DPCH através da Informação n.° 32744,

datada de 22 de outubro de 2018.

O artigo Ri/li0 refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iU) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alinea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

como limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, supehormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação Myooc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efeUvo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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• devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumpmos os normativos legais em matéda de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação. Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).
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Assunto: Análise da Liquidação: Faturação e Isenção do Processo n°379/2018 — Opodo P/ayer— Investimentos, Lda.,

com o número de identificação fiscal 510 735 568 - taxas de Ocupação de Espaço Público (andaimeitapume) para

realização de obras de conservação do imóvel sito na Rua do Souto, n.° 57, União de Freguesias de Braga (8. José de

S. Lázaro e 5. João do Souto), no valor de 20709€ (duzentos e sete ouros e nove cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lIdo

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°. H-1/17°. 1-1-1/18°, H-1/19° e H-lilO°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP. de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

U) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

iii) Taxa de O.E.P.: 1800€

iv)Tapume: 78,07€

TOTAL = 207,09€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DPCH através da Informação n.° 12324,

datada de 19 de abril de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização:

h) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alinea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

como limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo. superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc W/n e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumphmos os normativos legais em matéha de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).
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N° Informação: 7297
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 84412018 - Administração do Condomínio do

Centro Comercial dos Granjinhos, com o número de identificação fiscal 900 408 324 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (carrinha de caixa aberta até 1.500 Kg) para realização de obras de conservação do imóvel sito no Gaveto da

Avenida da Liberdade, n9 424, 9,0 piso. com a Rua 25 de Abhl - Centro Comercial dos Granjinhos. União de Freguesias

de Braga (5. José de 5. Lázaro e 5. João do Souto). no valor de 266,10€ (duzentos e sessenta e oito euros e dez

cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo lIdo

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, R-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

iii) Taxa de O.E.P.: 107,10€

iv)Tapume: 49,98€

—) TOTAL= 268,10€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DPCH através da Informação n.° 14524,

datada de 08 de maio de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução. com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa. concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

como limite máximo de 18 meses, não renovável,

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderão requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão,

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a
Praça Conde deAprolongo 4704-514 Braga Te. 253 203 150

- Pan 253613 387 www nm-braoa.pt- e-mau manicipe@oo.bra9a pt

3aoojnooVncçar
YCDCV3C2X’_OO



LA
DMGAP-DPCG - DIVISÃO FINANCEIRA

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em

projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumprimos os normativas legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Iributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). Çcjtv

N fs u&
Á consideração superior, ç’s,k—Q\Ma A 3 os,’ i

A Divisão Financeira. /

t-i flheXCC

Utilizador Joara Barroso L- Á, . D’l 649,

e .

.(t

- o

Praça Crade de Agrolonco 4701- 514 Braga lei. 253 203 150 . a, 253 613 387 wa, cm-bra.pt- e-mal: municipe@cmbraga p1

Balcão Unico uun’rpai Hmãrio confnuo de 2 ‘aS’ feira das 6h00 às 1 1h30
tãc_a2:e2



fr A DMGAP-DPCG - DIVISÃO FINANCEIRA

KeL L

N° Informação: 7333 ‘- (4 —--
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 517/2018 - União de Freguesias de Braga (5.

José de 5. Lázaro e 5. João do Souto), com o número de identificação fiscal 510 835 171 - taxas de Ocupação do

Espaço Público (contentor) para realização de obras de conservação do imóvel sito no Largo Carlos Amarante, n.° 181 -

“Edificio Pé Alado”, União de Freguesias de Braga (5. José de 5. Lázaro eS. João do Souto), no valor de 131,44€

(cento e trinta e um euros e quarenta e quatro cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lIdo

CRMB, nomeadamente nos artigos -1-1/16°. H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1!20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 95,56€

ii) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

iH) Taxa de O.E.P.: 21,42€

—‘3 TOTAL= 131,44€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DPCH através da Informação n.° 14452,

datada de 08 de maio de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

U) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa. concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público.

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, supehorrnente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/bu a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
P-a;aCoec€Aç’ozqc42452’a;a e2532’3OZax25353357 r.v,,at-L’:e-”a ebaa

SarãD .coIuio,, -‘czcn,rce2’a6e’as

MOCEO2JO_ÚC



aS”
BB1\Gk DMGAP-DPCG - DIVISÃO FINANCEIRA

Minicípio
devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Thbutária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).
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N° Informação: 7334 / ‘
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 541/2018 - Francisco Pereira Maia, com o

número de identificação fiscal 123 130 425 - taxas de Ocupação do Espaço Público (contentor) para realização de

obras de conservação do imóvel sito na Avenida da Liberdade, n.° 682, 3° andar esquerdo, União de Freguesias de

Braga (5. José de 5. Lázaro e 5. João do Souto), no valor de 139,73€ (cento e trinta e nove ouros e setenta e três

cêntimos)

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo lido

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 9556€

U) Prazo da licença (1 mês): 1446€

iU) Taxa de O,E.R: 29,71€

__—

TOTAL=139J3(

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DPCH através da Informação n.° 6969,

datada de 05 de março de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévia, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

como limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

tivo Mu nicipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação t’AyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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Munk(pio
devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). co-n’. c

—
@zN cQsusafrz Ixbt.

A consideração superior. ,&5/z) Is



PÁ
!“ ML PIO

À re..
DMGAP-DPCG-DIVISÂOFINANCERR

0 cxX_ c:Lat4
N° Informação:

..,

Data: 08/03/2019 ( ctLc-c—J. 2i / 5

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 411/2018 — FLZ. Lda., com o número de

ídentiflcaçâo fiscal 507 646 770 - taxas de Ocupação do Espaço Público (contentor) para realização de obras de

conservação do imóvel sito na Rua Dr. Justino Cruz, n.° 154, 33 andar. Fração M. União de Freguesias de Braga (5.

José de 5. Lázaro eS. João do Souto). no valor de 125,30€ (cento e vinte e cinco euros e trinta cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo lIdo

CRMB, nomeadamente nos artigos H1/16Ó, H-1/17°, H-1/18°, [4-1/19° e [4-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 9656€

U) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

hi) Taxa de O.E.R: 1428€

TOTAL = 125,30€

A isenção requefida foi objeto de fundamentação técnica, de defehmento. pela DPCH através da Informação n.° 13160,

datada de 26 de abril de 2018.

O artigo [4-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa. concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo deiS meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente de±ão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação Myüoc W/n e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,

devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que
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contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéa de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Iributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). C-crn ‘—
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N° Informação: 7356
Data: 08/03/2019
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Assunto: Análise da Liquidação. Faturação e Isenção do Processo n° 981/2018 - Maria da Conceição da Silva Martins

Ferreira, com o número de identificação fiscal 215 307 984 - taxas de Ocupação do Espaço Público (andaime) para

realização de obras de conservação do imóvel sito na Rua da Boavista, n.°s 110, 112 e 114. União de Freguesias de

Braga (Maximinos, Sé e Cividade), no valor de 21 098€ (duzentos e dez euros e noventa e oito cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

iii) Tapume: 71,40€

iv) Taxa de O.E.P.: 2856€

) TOTAL= 210,98€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DPCH através da lnfomação n.° 21107,

datada de 29 de junho de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

U) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

como limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação Myüoc W,h e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as ãreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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— Município
devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumpdmos os normativos legais em matéda de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). (cet.d.x
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N° Informação: 1595 cÂc—Ç. 2)
Data: 11/03/2019

Assunto: Análise da Liquidação. Faturação e Isenção do Processo n° 1377;2018 — Fábrica da Igreja de 5. Tiago da

Cividade, com o número de identificação fiscal 502 395 532 - taxas de Ocupação do Espaço Público (tapume/andaime

e estacionamento para carrinha de caixa aberta) para realização de obras de conservação do imóvel sito no Gaveto da

Rua D. Gonçalo Pereira com o Largo de 5. Paulo — Igreja de 5. Tiago da Cividade, União de Freguesias de Braga

(Maximinos. Sé e Cividade), no valor de 268.1 0€ (duzentos e sessenta e oito euros e dez céntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/11°, H-1/18°. H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

iU) Tapume: 80,92€

iv) Taxa de O.E.R: 16,16€

—) TOTAL = 2681O

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DPCH através da Informação n.° 34168.

datada de 05 de novembro de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ü) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iU) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPD) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a
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aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em

projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contêm o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). 6øv C-rr.- c
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N° Informação: 6378
Data: 26/02/2019 1 -4. c_j. fl

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 592/2018 - Meda de Apresentação da Silva

Sousa, com o número de identificação fiscal 150 171 633- taxas de Ocupação do Espaço Público (tapume e andaimes)

para realização de obras de conservação do imóvel sito no Gaveto da Rua de 5. João, n.° 6 com a Rua Nossa Senhora

do Leite, n°5 12/13 e Rua do Forno, n.° 1, União de Freguesias de Braga (Maximinos, Sé e Cividade). no valor de

633,38€ (seiscentos e trinta e três euros e trinta e oito cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lido

CRMB. nomeadamente nos artigos -1-1/16°. H-1/17°. H-1/18°, H-1/19° e H-1!20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

h) Prazo da licença (2 meses): 28,92€

iü) Tapume: 335,11€

iv) Taxa de O.E.P.: 172,79€

TOTAL = 633,38€

A isenção requehda foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DPCH através da Informação n.° 11843!

datada de 16 de abril de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção! essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável,

Considerando o parecer jurídico anexo. superiormente solicitado para o efeito. contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP. datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão. Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisç.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informaçâo sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

PaçaSceceAcocl2D4/D4.5lLS’a;a e 2323’5D :a25in67 .v:c-:raqa’:.e.mai cc€t—-D’agaD:
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de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanística em

causa. Saio, assim cumphmos os normativos legais em matéha de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação. Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

À consideração superior,

A Divisão Financeira.
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N° Informação: 7496
Data: 11/03/2019
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Assunto: Análise da Liquidação. Faturação e Isenção do Processo n°824/2015—30 Rio - Administração e Imobiliária!

Lda., com o número de identificação fiscal 508 194997- taxas de Licença e de Ocupação do Espaço Público relativas à

obra de reconstrução do imóvel sito na Rua da Misericórdia, n.° 20, União de Freguesias de Braga (5. José de 5.

Lázaro eS. João do Souto), no valor de 522,1 0€ (quinhentos e vinte e dois euros e dez cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lIdo

CRMB. nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°. H-1/18 H-1/19°e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia! houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença/admissão de comunicação prévia: 95,56€

U) Prazo da licença (12 meses): 171,72€

iii) Áreas brutas de construção (reorganização e ampliação, varanda): 254,82€

—> TOTAL = 522,10€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica! de deferimento, pela DPCH através da Informação n.° 4473,

datada de 16 de novembro de 2017.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP. datada de 22 de janeiro de 2019. cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve íncluiro procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,

47C4-5’’aza e2532C’ED- Ea2536133S7 ‘MDrn-[.èacI-e-a rrinic€acm-çagac:

ba,cão .Jn,ro MUflcpa —ioa,io cci ‘jo ce 2 • a 6’ ‘era das Cr

‘c:.CvBC1:31_cQ cacnace2



DMGAP-DPCG - DIVISÃO FINANCEIRA

•
P

devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo. assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). Qy..xx&—c U:àrn. c

A &rifr. 4s½VY\.
À consideração superior. Áa( ‘:i

A Divisão Financeira.
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Assunto: Análise da Liquidação. Faturação e Isenção do processo o° 553:2015
- taxas referentes a emissão do alvará de

0V.?. com Tapume, relativo à obra dc alteração de prédio com 4 pisos. sito na Rua Eça de Qiteirós n 2 a 22 com a

Rua Justino Cruz o° 129 a 133, União das freguesias de Braga(São José de São Lázaro e São João do Souto), desta

cidade, Propriedade da Empresa SACHA-Imobiliária, Lda, pessoa coletiva n° 500121214, no valor de 6 102,38€ (seis

mil cento e dois euros e trinta e oito cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo 11 do

CRMB. nomeadamen:e nos artigos H-l15°, H-1/I6°, H-1/17°. 11-1 18°c H-1/19° e H-1 20.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relati as ao processo em epígrafe;

- Emissão de alvará —96,566;

Prazo - 6 meses x 14,46€ = 86.766

Tapume - 31,OOm + 1,0Cm + 1,OOm = 33,00 x 4 pisos x 6 meses x 2,38€ = 1 884,96€

Tapume — 23,SQni+ 5,OOm+ 5.00ni = 33,SOm x 4 x 6 meses x 2.386 = 1 913,52€

0.V.P. — 23.5Cm x 511Cm = 117,50m2 x 6 meses x 2.386 = 1 677,90€

0.V.P. — 31.00m x 1.0Cm = 31j10m2 x 6 meses x 2.386 = 142,68€

—) TOTAL —6 102,38€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1/1900. datada de

17/0 1/20 19.

O artigo H-1/17° do Código Regulamentar do Município de Braga, refere:

i) Podem beneficiar de isenções ou reduções do pagamento de taxas e outras receitas municipais;

Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro. de

alteração. de ampliação e de reconstrução. com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50’ as taxas relativas a operações urbanisicus correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com

o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, convocado para o efeito, contido na Infortuação n.° 2565 da DMGAP. datada de

22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão,

Adtninistração Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à reunião do Executivo Municipal

o processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

7raCceeAç’crngz 47D4-514B-aae rei 153203153 - r2;36-3;;; w.wc-b,aa,:-emat unce:m-r-acar
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aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em

projeto existente, áreas brutas totais dc edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do prucesso os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação dc taxas relativas a

operações urbanísucas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

‘ÍN ‘-4a-k.
A consideração superior. .

&L’OÇ Mío;(s.

A Divisão Financeira.
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N° Informaçào:7295 —4’, c4c-j,

Data:0710312019

Assunto: AnáUse da Liquidação, Faturação e Isenção do processo n°22101012017 - taxas de alargamento da ocupação de espaço público para

realização de obras de conservação de imóvel silo na Rua de 5, Vitor, n°5 189 a 193, freguesia de 5. Vitor, desta cidade, propriedade de José

Antunes Afonso, contribuinte n°1810343215! no valor de 184,21€ (centoe oitenta e quatro euros e vinte e um cêntimos),

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo lido CRMB, nomeadamente nos

artigos H-l/16°, H-l/17°, H-1/18°, H-1/19°e H-1120°.

Informa-se que segundo os cátculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes taxas relativas ao

processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará = 96,56€

N) Prazo lmés x 14,31€ = 1431€

iri) Andaime 6,OOm + 1 ,OOm± 1 ,OOm = 8.00m2 x 3 pisos x 1 mês x 2,36 € = 56,64€

iv) O.V,P. = 5m x 1,50m 7,50m2 xl mês x 2,36€ = 17,70€

TOTAL = 184,21 C

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 112312, datada de 06/0912017,

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração, de ampliação

e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de construção de

raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

8) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de controlo prévio,

assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na

aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18 meses, não renovávei.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada de 22 de

janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do

Senhor Presidente, poderão requerido ser presente à Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão,

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação

de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de

construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos

factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de

Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em causa. Smo, assim cumprimos os normativos

legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral

Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

o oirelor Prospetiva (J
À Consideração Superior, 1 Ç 3J ‘ C
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Intormação: 6495

Data : 27/02(2019

Assunto: Análise da Liquidação. Faturação e Isenção do processo o° 412/2018 - taxas de ocupação de espaço público (tapume e andaime) para

real zação de ooras de conservação de te hado 00 oréd o 5 :c na Ra Vsconce Pirdela 7C 2:3.22 e 24 (Ln ão cas ‘regues as oe Max nros. Sé e

Cividade). popriedade de Atexancra Rbero ce Scjsa. cor:rbji9te r° 2285370. nova orde 658 22€ (oitocentos e sessecta e oito euros e v nte

e co:s cérimos).

As iserções de taxas e respetivo orocedimento encontram-se p’evistos ras normas da Secção I dc Oaptuto 1! do CRVB nomeadamente nos

artigos H-1l6°. H-117°, H-11180 F-1119°e F-1 200

Intorma-se que segricc os oálcu’os efetuados pe a DMUOF de que se anexa cóoia houve Iuuar ao aou’amento das seguin:es :axas relativas ao

processo em epigrafe

i) Emissão de alvará 96,56€

ii) Prazo 3 meses x 14,46€ =43.38€

v) Tapume — 20,00m + 1 COm + 1,0Cm = 22,OOm x 3 x 3 meses x 2,38€ = 471 24€

vi) O.V.P. — 20,0Cm x 1,0Cm = 20,0Cm x 3 x 238€ 142,80€

vi) C.V.P. (grua) — 16,00m2 x 3 meses x 2,38€ = 114,24€

—> TOTAL 868,22€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1110100, datada de 29/03/2018.

O artigo H-1/17° refere:

6) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro, de alteração, de ampliação

e de ecorstrução com exceção da taxa mun o pai de urbanização.

ii) Poderão ser recuzidas em 50% as taxas relat vas a coe’ações uroan’stcas coresporder:es à rea ização de ooras de cerstrução de

raiz. ccm exceção da :axa municina! de uroanização:

iv) Poderão ser isentas de taxas devidas nela ocunação do espaço público com taoumes e andaimes, as obras isentas de controlo prévio.

assim como, as ooerações u’bansticas reter das na aI’nea a) do presen:e n1meo. isenção essa, concedida pe o orazo fixado na

aprovação inicial cc pedido ce ocupação do esnaço núni co com o imite máximo cc 18 meses, não ‘enovávei.

Ccnside’anco o parecer juidico anexo supertorente solo :ado pa’a o efeito, cor:ico na nfc’mação r.° 2565 da DMGAP, ca:ada de 22 de

janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão. Administração e Prospetiva e do

Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente á Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação

de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de

construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos

factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de

Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanistica em causa. Smo. assim cumprimos os normativos

legais em matéria de liquidação e notiticação de taxas relativas a operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei

Geral Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

( &..a &sns c

A Consideração Superior.
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N° Informação: 7584 —1-
Data:11103/2019 -

/5 C4CtçÇv )d)5

Assunto: Anã se da — nioação. Falração e seção do p’ocessc nc 567208 - taxas de ocupação cc esoaço piblico com tapune. oaa

realização de obras de conservação de imóvel sito na Rua Direita n° 92 (União de Freguesias de Braga-Maximinos, Sé e Cividade), propriedade

de Filipe Dias Fernandes, Unipessoal! Lda, contribuinte 514707925, no valor de 448,53€ (quatrocentos e quarenta e oito euros e cinquenta e três

cêntimos)!

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lIdo ORM8, nomeadamente nos

artigos -1-1/16°, H-1/17°, H-I/18°, H-1119°e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes taxas relativas ao

pr&cesso em eografe.

i) Enrssão oe avará = 9855€

ii) PrazoS neses x 1495€ 4!85€

Li) 0 ‘J.P z 7.0Cm xO.90n = 6.3Cm2 x 3 meses x 245€ = 46Y€

iv) Tapume = 7,OOm + 0,90m + 0!90m 8!80m x 4 pisos x 3 meses x 2,45€ = 25872 €

TOTAL= 448,53€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica! de deferimento! pela DMUOP através de 1/37200. datada de 29/11/2018!

O artigo H-l/I7° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração, de ampliação

e de reconstrução. com exceção da taxa municioal de urbanização:

ü) °coerão ser reduz das em 50°., as taxas rela:ivas a operações urbaris:icas cc-resoncentes à ealização ce obas cc cons:rução de

raiz! com exceçao da taxa municipal ce urbanzaçao,

ir) Porte-ão se- sentas cc taxas 0ev das pela ocupação do espaço pJut co com :apumes e ancaimes as cbas ser:as de cor:rctc orévro

assim como, as operações urbanist cas rele’idas ra alinea a) do preser:e nme’o. isenção essa! ccnceiida peo orazo f xado na

aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o imite máximo de 18 meses! não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada de 22 de

janeiro de 2019! cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do

Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente á Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação

de obras partctares (SF0; onde ccnse o cácuto das taxas -espetivas e sobretudo a apmvação técnca da !nformação scbre as á’eas de

cons:ruçãc apreser:aoas em orojeo exisenie. áreas oru:as totais de educação a recorstm r e!oL a ampiar. a Lo’ cc se’ efet vo o contro o dos

factos sobre os Quais 3 l’quidação assenta! devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de

quidação oca contém o ccn;ur:o oaque:es factos refe-entes ás á’eas da opeação uroan’st ca em causa Sno. assim curp’imos os nctativos

legais em maténa oe tquioaço e notifcação de taxas retarivas a operações urbanisticas (Regime uridco oe Urbanzaçáo e Ecificação, Lei Gera

Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário)! .

-
&zca &r€r4A

O OiretbrMufliëiPaMe Gestão Admini o e Prospetiva

Á Consideração Superior!
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N° Informação:7487 s4__
Data:1110312019 ‘5 c4 c_A.o ‘2,i?

Assunto: Anãlise da Liquidação, Faturação e Isenção do processo n°27041/2018 - taxas de alargamento da ocupação de espaço público para

colocação de (andarme e tapume), de apoio a obras de reparação e substituição de caixilharia exterior e limpeza de cobertura e fachada do

edifico s to ro argo do 3eco no i Ln ão de regjesias (Vaximinos. Sé e Cv dade). cesta cdade. pcoriedade de Domincos Machaoo Das de

Araúo. contriouinte « 158 518 737, no valor cc 1 51665€ (m.l cuirhentos e dezasseis euros e sessença e cnco cênt nos).

As isenções oe taxas e resuetivo p’ceoimen:c encontram-se p’evistos nas normas da Secção 1:1 do Captulo 1 dc CRMB. nomeacamente nos

artigos H-1/15°. H-1/175 H-4/185 F-9° e b-’;205

Info’ma-se que segundo os cá culos ee:uados pela DMUCP ce que se anexa cáo:a. nojve Igar ao apvamento das segu ntes :axas rela:ivas ao

processo em eu:grafe:

Em:ssão de avarã = 9656€

i) Prazos meses x l&46€ 8515 €

ii) apume— 18 75m + 50n— .50m 21 75mx 3 oisosx 6 nesesx 238€ = 93177€

v)C.V.P_’875mx153m=28.’1m2x6mesesx23S€43155€

) TOTAL=151665t

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica! de deferimento, pela DMUQP através de 1/10893 datada de 09/04/2018.

O artigo H-1/17° refere:

Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro! de alteração! de ampliação

e de reconstrução! com exceção da taxa municipal de urbanização;

0) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de construção de

raiz! com exceção da taxa municipal de urbanização;

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes! as obras isentas de controlo prévio,

assim como! as operações urbanisticas referidas na aUnea a) do presente número! isenção! essa! concedida pelo prazo fixado na

aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18 meses! não renovãvel.

Considerando o parecer juridico anexo] superiormente solicitado para o efeito! contido na Informação n.° 2565 da DNIGAP, datada de 22 de

janeiro de 2019! cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão] Administração e Prospetiva e do

Senhor Presidente! poderà o requerido ser presente à Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão

o processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação

de obras pa!licula’es (500) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudc a ap’ovação técnica da informação sobre as áreas de

constrLção apresentadas em proje:o exis:ente. áreas urutas to:ais de ed ficação a econstj r eou a amp iar a f n ce se efeivo o controlo dos

factos scbre os quais a Iquidação assenta! devendo também constar co p’ccesso os despachos da cadeia hierárquica da DVLO° na Nota de

Liquioação que contêm o con u°:o daqueles ‘actos referentes às àreas da ope-ação uruanistica em causa! Sno, assim cunp-imos os normativos

legars em matéria de iqu dação e ro:if’cação de taxas relat vas a operações utanisticas (Regime 1jrid co de Jroan!zação e Ecificação, Lei Gera!

Tributària e Código do Procedimento e Processo Tributário) _»ç,t— çjts can
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Município

N° Informação: 7352
Data:08í031201 9

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do processo n° 14601/2017 - taxas de alargamento da ocupação de espaço público para

realização de obras de reconstrução e ampliação de edifício sito na Rua de 5. Vicente, n°56/60, freguesia de 5. Vicente desta cidade, propriedade

de Firmino Garcia de Oliveira Gonçalves, contribuinte n° 189827688, no valor de 2230.99 € (dois mil duzentos e trinta euros e noventa e nove

cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo lIdo ORMO, nomeadamente nos

artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes taxas relativas ao

processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará = 98,65€

ii) Prazo l2meses x 14,95€ = 179,40€

hi) Áreas de pisos —770,20 xl 15€ = 885,73€

iv) Área de terraços e varandas — 8755 xl 15 € = 100,69€

v) Elevador— 1,00x61,70€z61!70€

vi) Emissão da licença de ocupação —98,65€

vü)Prazo da licença de O.V.P. —4 meses x 14,95€ =59,80 €

vüi) Tapume — 5,2Dm + 33m + 3,3Dm = 11,8Dm x 5 pisos x 4 meses x 2,45€ = 578,20€

ix) O.V.P. — 5,2Dm x 3,3Dm = 17,16m2 x 4 meses x 2,45€ = 168,17€

—, TOTAL = 2 230,99 €

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento! pela DMUOP através de 111 877/2019 datada de 017/01/2019.

O artigo H-1/17° refere:

O Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro! de alteração, de ampliação

e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

9) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de construção de

raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

Ui) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes! as obras isentas de controlo prévio,

assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa! concedida pelo prazo fixado na

aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo! superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada de 22 de

janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do

Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação

de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de

construção apresentadas em projeto existente! áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos

factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de

Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em causa. Smo, assim cumprimos os normativos

legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a operações urbanísticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral

Tributia e Código do Procedimento e Processo Tributário).

À Consideração Superior,

A Divisão Financeira

Praça nde de Agrolongo 4104- 514 Braga tel 253 203 150 - Par 253 613 387 vv.cm-braga.pI - e-mali: munhlpe@cm-braga.pt
Balcão unico Municipal Horàr[o conhinuo de 2. a 6. leira das 9h00 às 17h30
MoocMBo28ol_oo
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do processo n° 134112018 - taxas de alargamento da ocupação de espaço público

(tapume/andaime) para apoio a obras de conservação e beneficiação de prédio sito na Rua de 5. Marcos n°69 União de freguesia de Braga (São

José de 5. Lãzaro e São João do Souto), propriedade de Rafael Manuel Gonçalves Dias Gaspar, contribuinte n° 123 507 731, no valor de 384,44

€ (trezentos e oitenta e quatro euros e quarenta e quatro cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lido CRMB, nomeadamente nos

artigos H-I/I6°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e -1-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes taxas relativas ao

processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará
- 96,56€

ii) Prazo - 2 meses x 14,46€ = 28,92€

di) Tapume — 8,0Dm + 1 4Dm + 1 4Dm = 10,8Dm x 4 x 2meses x 2,38€ = 205,64€

iv) O,V.P, — 8,0Dm xl 4Dm = 11 ,2Dm2 x 2 meses x 2,38€ = 53,32€

TOTAL = 38444€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1/33883, datada de 31/10/2018.

O artigo H-l!17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração, de ampliação

e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

6) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de construção de

raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

6) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de controlo prévio,

assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na

aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18 meses, não renovãvel,

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2555 da DMGAP, datada de 22 de

janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do

Senhor Presidente, poderã o requerido ser presente à Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação My000 Win e aplicação

de obras particulares (SPO) onde conste o cãlcuFo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de

construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos

factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despacbos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de

Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em causa. Smo, assim cumprimos os normativos

legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral

Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

À Consideração superior Prospetrva

C’vV. .4. c—,’—’ OÓ64V
A Divisão Finnceira,

k BRAGA
Município

N° Informação: 6755

Data:01103)2019
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BRLkGL\ DPCH - DIVISÃO DO PATRIMÓNIO CULTURAL HABITAÇÃO

Processo Obra: 2018!450.1O.204/3214

Registo de entrada: E15610712018

Requerente: Rafael Manuel Gonçalves Dias Gaspar

Local da obra: Rua de 5. Marcos n.° 69 (União de Freguesias de Braga -5. João -do Souto e 5. José de S Lazarol

Informação 33875 de 31/10/2018

Assunto: Obras de conservação em imove)

Técnico responsável: Antonio Joaquim Leitão Lopes

Informação:

1.0 reuerenle auresenta uma pmtensão sob o registo n° E/56107/2018 a comentar o ‘nicio oe coras de conse’vação. nomeadamente

substituição de telhas danificadas da cobertura, limpeza, pintura de fachada por materiais e cor dênlicos aos existentes a realizar no imóvel sito

na Rua de 5. Marcos, nY 69 (União de Freguesias de Braga — 5. João do Souto e 5. Jose de 5. Lázaro), não implicando modificações das

estruturas resistenles nem alteração ce facnada.

20 arrarqo ou suosutuição Co leinaco ceve ser ledo manlendo a forra, o vo.ume e aparêr.c.a ao letaco e oeta p’imilk’cs pelo que a,nas é

permitida a utilização à vista de telha cerãmica de canudo (tipo prado) ou aba e canudo (tipo lusa’) à cor semelhante, devendo os beirais ser

constüuides cc’ telhões

3 A pintura da fachada deverá ser com tinta não texturada e manter a cor idêntica á existente.

4.0 requerente pretende ocupação de espaço público (0.E.P.) com um tapumelandaime.

5.0 pedido encontra-se instruido em conformidade como previslo no Regulamento n.° 973/2016 (CRMB — Código Regulamentar do Município

de Braga) nomeadamente, com o disposto na alinea fl do nY 2, Artigo B-1/26.° e alíneas a) e c) do nY 1 do Artigo D-2/50 e n.’ 2 do Artigo O-

2(55 do referido Regulamento Municipal.

6.Julgo sem inconveniente a pretensão, visto a obra solicitada se encontrar isenta de controlo prévio, enquadrando o disposto nas alineas a)

e b) do nY 1 do Artigo 6.° do Regulamento Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE).

7 Atendendo a que o pedido de O,E.P. impede a circulação de pessoas e veiculos de apoio ás cargas e descargas de mercadorias aos

estabelecimentos comerciais da zona e necessitar de acesso por local onde estão colocados dissuasores hidráulicos, propõe-se o envio

do presente pedido à D.T.M (Divisão de Trânsito e Mobilidade) para colher parecer.

8.A OEP i0cuoação de Espaço Público) deverá resoeilar o disposlo no Capítulo III, artigos D-2/51.° a 60,° do Código Regulamentar do

Municipio de Braga, Regulamento n.° 973/2016, OR 2. Série de 26/10/2016, que define as condições no que concerne à Ocupação co Esoaço

Público para execução das obras.

9.lnforma-se que a presente informação tem a validade pelo prazo de um ano, devendo a obra ser objeto de execução num prazo de 2

meses.

l0.A requerente solicilou isenção de pagamento de taxas de OEP (andaime) atravês do requerimento registado com o n,0 E/58415/2018.

1 1.Previamente ao início das obras o requerente deverá proceder ao levantamento do alvará de autorização para Ocupação de Espaço

Público, no Balcão Unico da Câmara Municipal de Braga

12.Aierta-se a requerenle que de acordo como disposto no n-° 2 do arl.° D-2/55do CR8, caso o andaime a colocar possua uma altura superior a

7 metros deverá ser apresentado no Municipio. previamente ao inicio das obras, declaração de responsabilidade subscrita por lécnico haoiitado

para o efeito

‘i3.Aiexo fotos

À consideração superior,
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Município 13 (Z-S4? C-A
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N° Informação:6244
Data: 2610212019 5 (It>—y2 /O_/ S

Assunto; Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do processo n° 1075/2018 - taxas referentes a emissão do alvará de O.VP.

referente ao prédio de Márcio Filipe Martins de Sousa, contribuinte n° 216856310, sito na Rua do Alcaide, n° 30, da União de

freguesias de Braga (Maximinos, Sé e Cividade) no valor de 177,66€ (cento e setenta e sete euros e sessenta e seis cêntimos)

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do CRMB,

nomeadamente nos artigos H-1/15°, H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epigrafe;

- Emissão do alvará — 96,56€

Prazo 1 meses x 14,46€ = 14,46€

Tapume —5,5Cm + 1,0Cm + 1,OOm=7.50m x 3 xl mês x 2,38€ 53,55€

O.VP. — 5,50m xl COm =5,50m2 xl x 2,38€ = 13,09€

TOTAL — 17766€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1/1 3844, datada de 13/09/2018.

i) O artigo H Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização:

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes ã realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alinea a) do presente número, isenção, essa,

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18

meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada

de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão,

Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente á Reunião do Executivo Municipal para a

competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da

operação urbanistica em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas

relativas a operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). ( JçãoeProSPet (p.çjyir9,c cyp.k C
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Assunto: Aráise da L quidação Faturação e .senção do processo n° 2922’Y8 - taxas de ocupação de espaço p601 co icolocação de contentor)

para apoio a obras de reparação de telhado do prédio, sito na Ava 3. Miguel —O-Anjo n°23/25 (União de freguesias de Braga — Maximinos, Sé e

Cividade), propriedade de Manuel Agostinho Loureiro da Cruz, Unipessoal, Lda, contribuinte n°506832597, no valor de 195,88€ (cento e noventa e

seis euros e oitenta e oito cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção tIl do Capitulo II do CRMB, nomeadamente nos

arigos E-idO°. H-Ifl7°. d-1:8°. H-1119° e -l-1i20°.

‘nformase Que segundo os cálculos efetuados pela DMJOP de que se arexa cóoia. houve lugar à liauidação das seguintes taxas relativas ao

processo em eografe:

- Emissão de alvará - 96,56 €

Prazo 2 meses- 14,46€ = 2892€

O.V P. 1 5m2 x 2 meses x 2,38€ = 7140€

TOTAL — 196,88 €

.senção reauericafo objeto ce fundamentação técnca, de deferimento. pea DMUCP através de :130893. a:ada de 38110:2018.

anigo H1!17° refere:

i) Pcerão ser sentas de taxas as operações •jrbansf cas co--espo.ndentes à realização de obras cc restaure, de alteração, de ampiiação

e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

6) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de construção de

raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

‘ii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do esoaço oúb1ico com lapumes e andaimes, as obras isentas de controlo prévio,

assei como, as ope-açães uroanisticas refer:das na auinea a) do presente nCmero serção. essa. corced da pe:o prazo fixado na

aprovação inica do ped do de ocuuação do espaço páblico, com c Imite mãx:mo de 18 meses. não rerovável

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente soiicitado para o efeito, contido na Informação n,t 2565 ca DMGAP, dataoa ae 22 oe

janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do

Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente á Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação

de ooras particulares (SP-D) onde conste o cáiculo das taxas ‘espetivas e sobreludo a aprovação técnica da irfcrniação sobre as áreas de

construção aoresentadas em projeto existente, áreas nrutas totais de edificação a reconstru:r e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo aos

factos sobre os Quais a liacidação assenta devendo também constar do pocesso os despachos ca cade a hierárqu:ca da DMJOP na Nota de

Liquidação que contêm o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em causa. Smo, assim cumprimos os normativos

legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral

Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

À consideração superior, (çJ3x&Ic (Ç3n C

(sratt ,&\\I’Yk.
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Assunto: Aná’ise da Jcuidação °a:uraçáo e Isenção do p-ccesso n° 726;208 - taxas de oouoação de esoaço oúb’ico paa aooio á obra de

repa’ação e p.ntura da fao’nada pfroioa do ecifio o s :0 ra Rua D. Pedro V, rc 45. f’eguesia de 5. Vitor desta o dade. p’ooredade na empresa

Goães lnvest — Sociedade Imobiliária, SA, identificação fiscal n°506634825, no valor de 184,79€ (cento e oitenta e quatro euros e setenta e nove

cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do CRMB, nomeadamente nos

artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, h-l/19° e H-1/20°.

lnfoma-se que seaurdc os cálculcs efetuados pe’a DMUOP deque se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes taxas relativas ao

orocesso em epigrafe

i) Emissão de alvará 9656€

ii) razo 1 mês x 1445€ = 4 46€

iü) Tapume — 5,95m + 1 ,lOm + 1,1Cm = 8,15 mx 3 pisos xl meses x 2,38€ = 58,20€

iv) O,V.P. —5,95 mxl ,lOm = 6,54m2 xl mês x 2,38€ 15,57€

—3 TOTAL=184y9€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUCP através de [/16148, datada de 18/05/2018.

O artigo H-117° refere.

i) Poderão se- iser:as de taxas as coe-ações uroanisticas ccrresoondentes á -eahzação ce ouras de restauro, de alteração, de amp’iação

e de reconstmção. com exceção na :axa municioal ce urbarização:

e) °ooerão ser rei uz•das em 53% as taxas realivas a operações u-banisticas correspondertes á realzação de ooras de corst’ução de

raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de controlo prévio,

assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na

aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18 meses, não renovávet

Ccisiderando o oarece- urid co anexo, sJpecrmen:e soticitaco oara o efeto, ccntdo na rfornação ° 2555 da CMGAP. datada de 22 de

aneiro 06 2019, cujas corc.usões obt veram despachos favcveis cos Senncres Diretor Municipal de Gestão Aoministação e °rcspetiva e do

Senhor Presidente. poderão reauer coser preser:e à Reunião do Execu:ivo Vunicioal oara a competente decisão.

O processo deve ncluir o procedimento adm;n,strativo oe liquidação ce taxas e conter a inormaçãc efetuaca na aplcação MyDcc vVin e apicação

de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de

construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos

factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de

Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em causa. Smo, assim cumprimos os normativos

legais em matér a de liquidação e nctficação de azas reativas a operações Jroan:st cas (Recime Jur’cicc cc Urbanização e Edifcaçãc, Le: Geral

Trioutária e Código do Procedimer,to e Processo Tributár:o). ç Vij5\JVsO d73
• •‘J\ L”àJe-tLk. -

-
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Assunto: Análise da Liquidação. Faturação e isenção do processo n°725/2018 - taxas de ocupação de espaço p ico (contentor)

referente a obra no prédio de Maria Dolores Comes Duarte, silo na Avenida Dr. Artur Soares, 25)27, fregues de 5. Lázara desta

cidade, contribuinte 155235028, no valor de 154,04€ (cento e cinquenta e quatro euros e quatro cêntimos).
£

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do CRMB,

nomeadamente nos artigos H-1/16°. Ff11170, Ff11183, Ff11193 e Ff11200.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia. houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará = 96,56€

ii) Prazo 2 meses x 14,46€ 28,92€

Hi) OV.P. 6m x 2 x 2,38€ 2856€

TOTAL = 15404€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1/3770, datada de 04/02/2019.

O artigo H-1/17° refere:

1) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração,

de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alinea a) do presente número, isenção, essa,

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial ao pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18

meses, não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada

de 22 de janeiro de 2019. cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão,

Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião do Execubvo Municipal para a

tente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrahvo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da

operação urbanistica em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas

relativas a operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).
. jL- Lav’1 ‘-Ct
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